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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1501/2004

de 30 de Dezembro

Pela Portaria n.o 150/2004, de 13 de Fevereiro, rec-
tificada pela Declaração de Rectificação n.o 31/2004,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 70,
de 23 de Março de 2004, foram definidos, em aplicação
do disposto na parte final do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 88/94, de 2 de Abril, os países, ter-
ritórios e regiões cujos residentes não podem beneficiar
da isenção de IRS e de IRC estabelecida no mesmo
diploma para os rendimentos de valores mobiliários
representativos de dívida pública, obtidos por entidades
que em território português não tenham residência,
sede, direcção efectiva ou estabelecimento estável ao
qual tais rendimentos possam ser imputáveis.

Sucede, porém, que à semelhança do estabelecido
nesta matéria desde a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 88/94, através, nomeadamente, das Portarias
n.os 377-B/94, de 15 de Junho, e 1272/2001, de 9 de
Novembro, cumpre excluir de tal restrição os bancos
centrais e as agências de natureza governamental dos
indicados países, territórios e regiões, possibilitando
assim que os respectivos investimentos em títulos de
dívida pública portuguesa continuem a beneficiar da
isenção fiscal prevista no Decreto-Lei n.o 88/94.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos

Assuntos Fiscais, nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 88/94, de 2 de Abril, o seguinte:

1.o A excepção estabelecida na parte final do n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 88/94, de 2 de Abril,
não é aplicável quando as entidades residentes nos
países, territórios ou regiões indicadas na Portaria
n.o 150/2004, de 13 de Fevereiro, forem bancos centrais
ou agências de natureza governamental.

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais,
Orlando Pinguinha Caliço, em 13 de Dezembro de 2004.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS E DO TURISMO

Portaria n.o 1502/2004

de 30 de Dezembro

Pela Portaria n.o 667-H7/93, de 14 de Julho, foi con-
cessionada a José Gomes Colaço Serrano e Luís Colaço
Serrano — Sociedade Irregular a zona de caça turística
das Baionas (processo n.o 1320-DGRF), englobando
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Selmes,
município da Vidigueira, com a área de 611,8740 ha,
válida até 14 de Julho de 2013.

Vem agora a Sociedade Turística da Herdade das
Baionas, L.da, requerer a transmissão da concessão da
zona de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Janeiro, e no
artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas e do Turismo, que, pela presente
portaria, a zona de caça turística das Baionas, (pro-
cesso n.o 1320-DGRF), situada na freguesia de Sel-
mes, município da Vidigueira, seja transferida para
a Sociedade Turística da Herdade das Baionas, L.da,
com o número de pessoa colectiva 503584681 e sede
na Rua do Visconde da Asseca, 7, Várzea de Sintra,
2710-635 Sintra.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 6 de Dezembro de 2004. — O Ministro do
Turismo, Telmo Augusto Gomes de Noronha Correia, em
13 de Dezembro de 2004.

Portaria n.o 1503/2004

de 30 de Dezembro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e na
alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Alan-
droal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Pescas e Florestas e do Turismo, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
um único e igual período, a António Manuel Martins
Lourenço, com o número de identificação fis-
cal 141857722 e sede na Rua das Escolas, 6,
7700-044 Almodôvar, a zona de caça turística da Maruta,
Pardieira e outras (processo n.o 3914-DGRF), englo-
bando os prédios rústicos cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos nas freguesias de Almodôvar e Santa Clara, muni-
cípio de Almodôvar, com a área de 1647 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, parecer favorável condicionado à aprovação
do projecto de arquitectura do pavilhão de caça, à con-
clusão da obra no prazo de 12 meses a contar da data
de notificação da aprovação do projecto e à verificação
da conformidade da obra com o projecto aprovado.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de



N.o 304 — 30 de Dezembro de 2004 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 7399

Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 6 de Dezembro de 2004. — O Ministro do
Turismo, Telmo Augusto Gomes de Noronha Correia, em
13 de Dezembro de 2004.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, INOVAÇÃO
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 1504/2004
de 30 de Dezembro

Sob proposta do Instituto Politécnico de Coimbra e
da sua Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Oli-
veira do Hospital;

Considerando o disposto no artigo 13.o da Lei
n.o 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema
Educativo), alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de
Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de En-
sino Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pelas Portarias
n.os 533-A/99, de 22 de Julho, e 1359/2004, de 26 de
Outubro;

Considerando o disposto na Portaria n.o 841/2004,
de 16 de Julho:

Ao abrigo do disposto na Lei n.o 54/90, de 5 de Setem-
bro (estatuto e autonomia dos estabelecimentos de
ensino superior politécnico), alterada pelas Leis
n.os 20/92, de 14 de Agosto, e 71/93, de 26 de Novembro,
e no capítulo III do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de
Julho:

Manda o Governo, pela Ministra da Ciência, Inovação
e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Plano de estudos

É aprovado, nos termos do anexo da presente por-
taria, o plano de estudos do curso bietápico de licen-
ciatura em Administração e Marketing ministrado pela
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Oliveira
do Hospital, do Instituto Politécnico de Coimbra, criado
pela Portaria n.o 841/2004, de 16 de Julho.

2.o

Estágio

A unidade curricular denominada Estágio realiza-se
nos termos fixados por regulamento a aprovar pelo
órgão legal e estatutariamente competente do estabe-
lecimento de ensino.

3.o

Aplicação

O disposto no presente diploma aplica-se a partir do
ano lectivo de 2004-2005, inclusive.

A Ministra da Ciência, Inovação e Ensino Supe-
rior, Maria da Graça Martins da Silva Carvalho, em 7 de
Dezembro de 2004.

ANEXO

Instituto Politécnico de Coimbra — Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Oliveira do Hospital

Curso de Administração e Marketing

1.o ciclo — Grau de bacharel

QUADRO N.o 1

1.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Microeconomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 5
Informática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3
Inglês Técnico I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2
Contabilidade I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 3
Cultura e Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2
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Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Organização e Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Macroeconomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 5
Informática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 3
Inglês Técnico II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2
Contabilidade II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 3
Metodologia das Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2
Noções Gerais de Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 3

QUADRO N.o 2

2.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Estatística I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Marketing I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Análise Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Direito das Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3
Contabilidade de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 3
Teorias da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2
Estatística II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Marketing II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Gestão Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Direito de Marketing I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 3
Cálculo Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 4
Semiótica e Semiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 1 2

QUADRO N.o 3

3.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Comportamento Organizacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3
Comportamento do Consumidor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3
Estudos de Mercado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 5
Inovação e Desenvolvimento de Produtos . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 4
Política de Preços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3
Avaliação de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 3
Estratégia Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 4
Direito de Marketing II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 3
Gestão de Distribuição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 4
Comunicação de Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 4
Gestão de Produtos e das Operações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2

2.o ciclo — Grau de licenciado

QUADRO N.o 4

1.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Marketing Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3
Marketing Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3
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Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Marketing de Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 4
E-Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 4
Publicação e Relações Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 4
Sistemas de Controlo de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Marketing Directo e Força de Vendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 3
Gestão dos Pontos de Venda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 3
Técnicas de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 3
Empreendedorismo e Criação de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2
Ética e Deontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 1
Seminário e Projecto de Marketing Aplicado . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2

QUADRO N.o 5

2.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3 5

Portaria n.o 1505/2004

de 30 de Dezembro

A requerimento da Maiêutica — Cooperativa de
Ensino Superior, C. R. L., entidade instituidora do Ins-
tituto Superior da Maia, reconhecido oficialmente, ao
abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo (Decreto-Lei n.o 271/89, de 19
de Agosto), pela Portaria n.o 1006/91, de 2 de Outubro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março);

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado
pelos Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003,
de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, e 158/2004,
de 30 de Junho, e no artigo 64.o do referido Estatuto:

Manda o Governo, pela Ministra da Ciência, Inovação
e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso de Solici-
tadoria no Instituto Superior da Maia, nas instalações
que estejam autorizadas nos termos da lei.

2.o

Duração do curso

O curso tem a duração de quatro anos.

3.o

Duração do ano e semestres lectivos

1 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
ano lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 30.

2 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
semestre lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 15.

4.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos
do anexo da presente portaria.

5.o

Grau

A conclusão com aproveitamento de todas as uni-
dades curriculares que integram o plano de estudos do
curso confere o direito à atribuição do grau de licen-
ciado.

6.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos
termos da lei.

7.o

Número máximo de alunos

1 — O número de novos alunos a admitir anualmente
não pode exceder 80.

2 — A frequência global do curso não pode exceder
320 alunos.
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8.o

Início de funcionamento do curso

O curso inicia o funcionamento a partir do ano lectivo
de 2004-2005, inclusive.

9.o

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação
do mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da enti-
dade instituidora e do estabelecimento de ensino de
cumprimento de eventuais adaptações ou correcções
que sejam determinadas pelo Ministério da Ciência, Ino-
vação e Ensino Superior, quer por não cumprimento
dos pressupostos de autorização e reconhecimento quer
em consequência das acções previstas no artigo 75.o do
Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo.

10.o

Vagas para o ano lectivo de 2004-2005

As vagas aprovadas para a candidatura à matrícula
e inscrição no ano lectivo de 2004-2005 no curso de

bacharelato em Solicitadoria e Assessoria Jurídica, cujo
funcionamento foi autorizado pela Portaria n.o 1006/91,
de 2 de Outubro, transitam para o curso de licenciatura
em Solicitadoria.

11.o

Disposição revogatória

1 — Com a entrada em funcionamento do curso, cessa
a ministração do curso de bacharelato em Solicitadoria
e Assessoria Jurídica, cujo funcionamento foi autorizado
pela Portaria n.o 1006/91, de 2 de Outubro.

2 — A transição entre o curso de bacharelato em Soli-
citadoria e Assessoria Jurídica e o curso de licenciatura
em Solicitadoria opera-se nos termos fixados pelo órgão
legal e estatutariamente competente do estabelecimento
de ensino.

3 — Findo o processo de transição fixado nos termos
do número anterior, caduca a autorização de funcio-
namento do curso de bacharelato em Solicitadoria e
Assessoria Jurídica.

A Ministra da Ciência, Inovação e Ensino Supe-
rior, Maria da Graça Martins da Silva Carvalho, em 7
de Dezembro de 2004.

ANEXO

Instituto Superior da Maia

Curso de Solicitadoria

Grau de licenciado

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade
(em horas semanais)

Aulas teóricas Aulas teórico-
-práticas Aulas práticas Seminários/

estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Introdução ao Estudo do Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4 1
Ciência Política e Direito Constitucional . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3 2
História da Solicitadoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3
Sociologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3
Noções de Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 2 1
Introdução à Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 1 3
Direito Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 1
Teoria Geral do Direito Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 1
Introdução à Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 2 1
Direito Comunitário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 1
Informática Jurídica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 1 3

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade
(em horas semanais)

Aulas teóricas Aulas teórico-
-práticas Aulas práticas Seminários/

estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Direitos Reais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3 1
Direito e Técnica Fiscal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3 1
Direito Processual Civil I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3 1
Direito e Técnica do Notariado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 2 2
Direito Comercial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3 1
Direito das Obrigações I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3 1
Direito e Técnica dos Registos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 2 2
Direito da Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 3 1
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Escolaridade
(em horas semanais)

Aulas teóricas Aulas teórico-
-práticas Aulas práticas Seminários/

estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Direito Processual Civil II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 3 1
Direito das Obrigações II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 3 1
Processo Tributário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 2 2

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade
(em horas semanais)

Aulas teóricas Aulas teórico-
-práticas Aulas práticas Seminários/

estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Procedimento Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 2 2
Direito e Processo Penal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3 1
Títulos de Crédito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3 1
Direito e Processo do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3 2
Direito das Sucessões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3 1
Organização Judiciária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 2 1
Direito das Custas Judiciais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 2 1
Deontologia e Mandato Forense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 3 2
Processo Executivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 3 2
Processo de Inventário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 3 1
Prevenção e Composição de Litígios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 3 2

QUADRO N.o 4

4.o ano

Escolaridade
(em horas semanais)

Aulas teóricas Aulas teórico-
-práticas Aulas práticas Seminários/

estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Contratos Civis e Comerciais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4 1
Direito da Segurança Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3 1
Direito das Sociedades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3 1
Procedimento Disciplinar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 2 2
Psicologia Judiciária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 2 1
Direito do Consumo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3 1
Direito do Urbanismo e Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 3 1
Recuperação de Empresas e Falência . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 2 1
Direito Bancário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 1
Locação e Arrendamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 3 1
Direito dos Seguros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 3 1
Direito dos Transportes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 3 1

Portaria n.o 1506/2004

de 30 de Dezembro

A requerimento da Província de Santa Maria da Con-
gregação das Irmãs Franciscanas Hospitaleiras da Ima-
culada Conceição, entidade instituidora da Escola Supe-
rior de Enfermagem da Imaculada Conceição, reconhe-
cida oficialmente, ao abrigo do disposto no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo (Decre-
to-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto), pela Portaria
n.o 579/90, de 21 de Julho;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94,

de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de
23 de Março);

Colhido o parecer da comissão técnica para o ensino
da enfermagem nos termos do despacho conjunto
n.o 291/2003, de 27 de Março, constituída no âmbito
do Grupo de Acompanhamento do Ensino Superior na
Área da Saúde, criado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 116/2002, de 2 de Outubro;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 353/99,
de 3 de Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral do
Curso de Licenciatura em Enfermagem, aprovado pela
Portaria n.o 799-D/99, de 18 de Setembro;

Considerando o disposto na Portaria n.o 848-A/99,
de 30 de Setembro, e na Portaria n.o 675/2000, de 29 de
Agosto;
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Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido Esta-
tuto e no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 353/99, de 3 de
Setembro:

Manda o Governo, pela Ministra da Ciência, Inovação
e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Alteração do plano de estudos

O anexo I da Portaria n.o 675/2000, de 29 de Agosto,
que aprovou o plano de estudos do curso de licenciatura
em Enfermagem da Escola Superior de Enfermagem
da Imaculada Conceição, passa a ter a redacção cons-
tante do anexo da presente portaria.

2.o

Número máximo de alunos

1 — O número de novos alunos a admitir anualmente
não pode exceder 80.

2 — A frequência global do curso não pode exceder
320 alunos.

3.o

Transição

As regras de transição entre o anterior e o novo plano
de estudos são fixadas pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente do estabelecimento de ensino.

4.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 2004-2005, inclusive.

A Ministra da Ciência, Inovação e Ensino Supe-
rior, Maria da Graça Martins da Silva Carvalho, em 7 de
Dezembro de 2004.

ANEXO

(Portaria n.o 675/2000, de 29 de Agosto — alteração)

Escola Superior de Enfermagem da Imaculada Conceição

Curso de Enfermagem

Grau de licenciado

QUADRO N.o 1

1.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Anatomia e Fisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 105
Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 60
Desenvolvimento da Cidadania . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 45
Epistemologia da Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 45 15
Psicologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 15 30
Patologia Médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 80
Fundamentos de Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 60 80 40
Bioquímica e Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30
Microbiologia e Parasitologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30
Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30
Farmacologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30
Antropologia e Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 45
Enfermagem Médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 55 45 30
Ensino Clínico I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 210

QUADRO N.o 2

2.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Ensino Clínico II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 800
Patologia Cirúrgica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45
Enfermagem Cirúrgica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 80 24 16
Seminário I — Infecciologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45
Farmacologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30
Seminário II — Oncologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 60
Bioética I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30
Investigação I — Metodologias Quantitativas . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30
Pedagogia na Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30
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QUADRO N.o 3

3.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Seminário III — Dependência de Drogas . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 60
Psicologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30
Bioética II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30
Investigação II — Metodologias Qualitativas . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 15 30
Administração de Serviços de Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30
Enfermagem na Comunidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 290 70
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 595

QUADRO N.o 4

4.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Estágio II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 700
Monografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 90
Deontologia Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30
Direito da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30
Enfermagem de Emergências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45 30
Enfermagem em Cuidados Intensivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 75 15
Enfermagem em Cuidados Paliativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 60
Investigação III — Enquadramento Metodológico . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 30
Seminário IV — Vida Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 75

Portaria n.o 1507/2004

de 30 de Dezembro

Sob proposta do órgão legalmente competente da
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa;

Considerando o disposto no artigo 13.o da Lei
n.o 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema
Educativo), alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de
Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura em Tecnologias da
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 3/2000, de 4 de
Janeiro;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 320/99,
de 11 de Agosto;

Considerando o disposto na Portaria n.o 841/2004,
de 16 de Julho;

Colhido o parecer do Grupo de Acompanhamento
do Ensino Superior na Área da Saúde, criado pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 116/2002, de 2 de
Outubro;

Ao abrigo do disposto na Lei n.o 54/90, de 5 de Setem-
bro (estatuto e autonomia dos estabelecimentos de
ensino superior politécnico), alterada pelas Leis
n.os 20/92, de 14 de Agosto, e 71/93, de 26 de Novembro,
e no capítulo III do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de
Julho:

Manda o Governo, pela Ministra da Ciência, Inovação
e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Plano de estudos

É aprovado, nos termos do anexo da presente por-
taria, o plano de estudos do curso bietápico de licen-
ciatura em Ortoprotesia ministrado pela Escola Superior
de Tecnologia da Saúde de Lisboa, criado pela Portaria
n.o 841/2004, de 16 de Julho.

2.o

Estágio de aprendizagem

As unidades curriculares denominadas «Estágio de
Aprendizagem» realizam-se nos termos fixados por
regulamento a aprovar pelo órgão legalmente compe-
tente do estabelecimento de ensino.

3.o

Aplicação

O disposto no presente diploma aplica-se a partir do
ano lectivo de 2004-2005, inclusive.

A Ministra da Ciência, Inovação e Ensino Supe-
rior, Maria da Graça Martins da Silva Carvalho, em 7
de Dezembro de 2004.
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ANEXO

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa

Curso de Ortoprotesia

1.o ciclo — Grau de bacharel

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Anatomo-Fisiologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 4
Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3
Introdução à Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 4
Biologia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3
Física Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3
Métodos de Tratamento de Dados e Informação I . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Seminário de Integração Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 4
Anatomo-Fisiologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 4
Patologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 4
Cuidados de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 1 2
Sociologia das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 3
Tecnologia dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 4
Métodos de Tratamento de Dados e Informação II . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Estudo do Movimento Humano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 4

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Patologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 4
Farmacologia e Terapêutica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3
Sociologia das Profissões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3
Educação e Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3
Ortoprotesia do Membro Superior I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 4
Ortoprotesia do Membro Inferior I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 4
Prática Clínica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 6
Patologia III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 4
Ergonomia e Promoção da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 3
Psicologia Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 3
Ortoprotesia do Membro Superior II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 4
Ortoprotesia do Membro Inferior II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 4
Ortoprotesia da Coluna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 4
Prática Clínica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 6

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Projecto I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3
Electrotecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 4
Administração em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3
Estágio de Aprendizagem I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 20
Projecto II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 3
Estágio de Aprendizagem II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30
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2.o ciclo — Grau de licenciado

QUADRO N.o 4

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Ortoprotesia em Cuidados Diferenciados . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Ortoprotesia em Cuidados de Saúde Primários . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Investigação Aplicada em Ortoprotesia I . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2
Fisiologia do Exercício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 4
Aconselhamento e Reabilitação em Saúde Comunitária . . . . 1.o semestre . . . . 3
Sociologia da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2
Complementos de Bioestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 3
Ortoprotesia no Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Ortoprotesia Materno-Infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Ortoprotesia em Cuidados de Saúde Continuados . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 3
Investigação Aplicada em Ortoprotesia II . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2
Psicofisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 4
Psicologia da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2
Biomecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 3

MINISTÉRIO DA CULTURA

Portaria n.o 1508/2004

de 30 de Dezembro

O Decreto-Lei n.o 272/2003, de 29 de Outubro, veio
estabelecer o novo quadro de atribuição de apoios finan-
ceiros pelo Estado, através das delegações regionais da
cultura e do Instituto das Artes, a projectos pontuais
no domínio das artes do espectáculo, remetendo para
portaria do Ministro da Cultura as regras aplicáveis ao
processo de selecção dos projectos e ao funcionamento
dos júris dos concursos.

Nesta sequência foram publicadas as Portarias
n.os 1329/2003, 1330/2003, 1331/2003 e 1332/2003, todas
de 28 de Novembro, que aprovaram os regulamentos
de apoio aos referidos projectos, restringindo o seu
âmbito de aplicação às artes do espectáculo.

Ora, de acordo com o Decreto-Lei n.o 272/2003 as
actividades transdisciplinares respeitam à confluência e
intercepção de diferentes disciplinas artísticas com vista
à criação de novas linguagens, definindo o mesmo
diploma como actividades de carácter pluridisciplinar
aquelas em que concorrem diferentes áreas artísticas
em regime complementar.

Verifica-se, assim, que o regulamento aprovado pela
Portaria n.o 1332/2003, de 28 de Novembro, sendo ape-
nas aplicável às artes do espectáculo, é demasiado redu-
tor, uma vez que não abrange todas as disciplinas artís-
ticas, designadamente as artes visuais.

Por outro lado, deve reconhecer-se que o estímulo
à criação contemporânea deve favorecer a transversa-
lidade das artes, superando a sectorialização e fomen-
tando o surgimento de novos pólos de inovação e expe-
rimentação, bem como uma oferta cultural diversificada
e qualificada que, em última instância, é o objectivo
primordial dos apoios financeiros atribuídos pelo Estado
através do Instituto das Artes.

Por fim, tendo em conta que existe uma grande cor-
respondência de objectivos e de identidade de proce-
dimentos nestas áreas, por motivos de sistematização

e de eficiência, à semelhança do programa de apoio
sustentado optou-se por estabelecer num único diploma
toda a regulamentação neste domínio.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 9.o do Decre-

to-Lei n.o 272/2003, de 29 de Outubro:
Manda o Governo, pela Ministra da Cultura, o

seguinte:
1.o É aprovado o Regulamento do Apoio a Projectos

Pontuais de Carácter Profissional no Domínio das Artes
do Espectáculo e da Transdisciplinaridade e Pluridis-
ciplinaridade, anexo à presente portaria e da qual faz
parte integrante.

2.o São revogadas as Portarias n.os 1329/2003,
1330/2003, 1331/2003 e 1332/2003, todas de 28 de
Novembro.

3.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pela Ministra da Cultura, Teresa Margarida Figueiredo
de Vasconcelos Caeiro, Secretária de Estado das Artes
e Espectáculos, em 23 de Novembro de 2004.

ANEXO

REGULAMENTO DO APOIO A PROJECTOS PONTUAIS DE CARÁCTER
PROFISSIONAL NO DOMÍNIO DAS ARTES DO ESPECTÁCULO E
DA TRANSDISCIPLINARIDADE E PLURIDISCIPLINARIDADE.

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente Regulamento estabelece as normas
aplicáveis à atribuição de apoios financeiros, mediante
concurso, pelas delegações regionais da cultura (DRC)
e pelo Instituto das Artes (IA), a projectos artísticos
nas áreas do teatro, da dança, da música e da trans-
disciplinaridade e pluridisciplinaridade, com carácter
profissional, nos domínios da criação, interpretação,
produção, programação, difusão e formação e, na área
da música, no domínio da edição.

2 — Os apoios referidos no número anterior desti-
nam-se à realização de uma actividade ou à realização
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de um conjunto de actividades com um objectivo comum
de duração não superior a um ano.

3 — Para efeitos do disposto no presente Regula-
mento, entende-se por:

a) «Área transdisciplinar» a confluência e inter-
cepção de diferentes disciplinas artísticas cujo
carácter inovador e experimental permita a cria-
ção de novas linguagens artísticas;

b) «Actividades de carácter pluridisciplinar» as
actividades em que concorrem diferentes áreas
artísticas em regime complementar.

Artigo 2.o

Objectivos

Os apoios financeiros a conceder na sequência do
concurso têm como objectivos:

1) Na área do teatro:

a) Promover a criação, a experimentação,
a inovação, a divulgação e o desenvol-
vimento do teatro e da dramaturgia
portugueses;

b) Promover o conhecimento e a divulgação
da dramaturgia estrangeira;

c) Promover a formação e a actividade dos
criadores e intérpretes residentes em Por-
tugal e que aqui exerçam actividade;

d) Promover a colaboração, nomeadamente
através de co-produções, entre criadores
e intérpretes portugueses e estrangeiros;

e) Promover o gosto pela fruição e prática
artística na área do teatro, em especial
nas crianças e jovens, nomeadamente
estimulando relações com estabelecimen-
tos de ensino, seus professores e alunos;

2) Na área da dança:

a) Promover a criação, a experimentação,
a inovação, a divulgação e o desenvol-
vimento da dança e da coreografia por-
tuguesas;

b) Promover o conhecimento e a divulgação
da coreografia estrangeira;

c) Promover a formação e a actividade dos
criadores e intérpretes residentes em Por-
tugal e que aqui exerçam actividade;

d) Promover a colaboração, nomeadamente
através de co-produções, entre criadores
e intérpretes portugueses e estrangeiros;

e) Promover o gosto pela fruição e prática
artística na área da dança, em especial
nas crianças e jovens, nomeadamente
estimulando relações com estabelecimen-
tos de ensino, seus professores e alunos;

3) Na área da música:

a) Promover a criação, a experimentação,
a inovação, a divulgação e o desenvol-
vimento da música e de obras de com-
positores portugueses;

b) Promover o conhecimento e a divulgação
de obras musicais de compositores
estrangeiros;

c) Promover a formação e a actividade dos
compositores e intérpretes residentes em
Portugal e que aqui exerçam actividade;

d) Apoiar a produção portuguesa de ópera
e sua circulação;

e) Promover a colaboração, nomeadamente
através de co-produções, entre compo-
sitores e intérpretes portugueses e estran-
geiros;

f) Promover a preservação, valorização e
divulgação do património musical, atra-
vés da edição discográfica e de partituras;

g) Promover o gosto pela fruição e prática
artística na área da música, em especial
nas crianças e jovens, nomeadamente
estimulando relações com estabelecimen-
tos de ensino, seus professores e alunos;

4) Na área transdisciplinar e actividades pluri-
disciplinares:

a) Promover a criação, a experimentação,
a inovação, a divulgação e o desenvol-
vimento das artes, incluindo nos seus
interfaces com a ciência e a tecnologia;

b) Numa perspectiva transdisciplinar, desen-
volver a intersecção e a confluência das
diferentes disciplinas artísticas no sentido
de ensaiar o aparecimento de novas lin-
guagens;

c) Numa perspectiva pluridisciplinar, promo-
ver o desenvolvimento de actividades com
utilização das diferentes disciplinas artísti-
cas, em regime complementar;

d) Promover a formação e a actividade dos
criadores e artistas residentes em Por-
tugal e que aqui exerçam actividade;

e) Promover a colaboração, nomeadamente
através de co-produções, entre criadores
e intérpretes portugueses e estrangeiros;

f) Sensibilizar novos públicos.

Artigo 3.o

Candidatos

1 — Aos apoios financeiros podem candidatar-se pes-
soas colectivas de direito privado sediadas no território
de Portugal continental que não sejam beneficiárias de
apoio financeiro ao abrigo de programas de apoio sus-
tentado e pessoas singulares residentes no mesmo
território.

2 — Aos concursos abertos pelas DRC devem can-
didatar-se as entidades sediadas ou residentes nas res-
pectivas áreas de influência.

3 — Aos concursos abertos pelo IA devem candida-
tar-se as entidades sediadas ou residentes em municípios
não abrangidos pelas DRC.

Artigo 4.o

Publicitação dos concursos

1 — Compete às DRC e ao IA anunciar a abertura
dos respectivos concursos mediante a publicação de
aviso em dois jornais de expansão nacional e num jornal
de âmbito regional da área territorial onde as candi-
daturas devam ser apresentadas, bem como no sítio da
Internet do IA.
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2 — Do aviso de abertura dos concursos constam
obrigatoriamente:

a) A indicação das entidades que podem candi-
datar-se, em conformidade com o disposto no
artigo anterior;

b) O montante global do apoio financeiro a con-
ceder;

c) O número máximo de projectos a apoiar;
d) O montante financeiro de referência máximo

por projecto;
e) O prazo de apresentação das candidaturas, que

não poderá ser inferior a 25 dias úteis a contar
da data da publicação do aviso;

f) O local de entrega das candidaturas;
g) A composição do júri.

3 — O montante de referência a que se refere a alí-
nea d) e o número máximo de projectos a que se refere
a alínea c) do número anterior podem ser alterados
pelo director do IA, sob proposta fundamentada do júri,
em razão da qualidade e do custo médio dos projectos,
de forma a assegurar a respectiva viabilidade financeira.

Artigo 5.o

Instrução das candidaturas

1 — As candidaturas devem conter:

a) A natureza jurídica do candidato, comprovada
por cópia do documento de constituição e res-
pectivos estatutos, quando se trate de uma pes-
soa colectiva, ou, se sujeita a registo comercial,
cópia da certidão do registo comercial com
todos os registos em vigor ou, no caso de pessoas
singulares, cópia do bilhete de identidade;

b) A identificação e os currículos dos responsáveis
pelas áreas artística e de gestão administrativa
e financeira;

c) O historial da actividade desenvolvida pelo can-
didato até à data da candidatura;

d) O relatório de actividades e o relatório de contas
da última actividade apoiada pelo Ministério da
Cultura, quando aplicável;

e) A exposição do projecto a realizar, nomeada-
mente os objectivos artísticos e profissionais a
alcançar;

f) A calendarização da programação, com indica-
ção das acções a desenvolver, ficha artística,
datas e locais de apresentação;

g) O plano de comunicação que deve contemplar,
nomeadamente, a divulgação do projecto junto
dos agentes culturais e das autarquias locais,
bem como de instituições particulares;

h) O plano de itinerância, quando aplicável;
i) O plano de acções pedagógicas dirigidas aos

diversos públicos escolares, quando aplicável;
j) A previsão orçamental, com discriminação das

despesas fixas e variáveis com pessoal, espaço,
equipamentos, produção e administração e com
discriminação das receitas, nomeadamente
bilheteira estimada, acordos de co-produção,
acolhimento e vendas, bem como a indicação
do montante de apoio pretendido;

l) Documentos comprovativos da intenção ou con-
firmação de apoios ou financiamentos por

outras entidades, designadamente autarquias
locais e mecenas, caso existam;

m) Declaração, assinada pelo representante legal
da entidade candidata, de regularização da
situação fiscal e perante a segurança social;

n) Declaração de aceitação das normas a que
obedece o concurso e da veracidade das infor-
mações prestadas.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
as candidaturas são obrigatoriamente apresentadas atra-
vés de formulário específico aprovado pelo IA, redigidas
na língua portuguesa e entregues em seis exemplares,
sendo um para cada membro do júri, dos quais, findo
o concurso, três são destruídos e três arquivados no
IA ou nas DRC, conforme os casos.

3 — Dos documentos a que se referem as alíneas a)
e d) do n.o 1 do presente artigo é suficiente a entrega
de apenas um exemplar.

Artigo 6.o

Verificação das candidaturas

1 — São excluídas as candidaturas entregues extem-
poraneamente e que não observem o disposto no artigo
anterior, bem como as candidaturas que apresentem as
mesmas actividades e projectos a mais do que uma área
artística no âmbito dos programas de apoio promovidos
pelo IA ou pelas DRC no ano a que se referem.

2 — As decisões de exclusão a que se refere o número
anterior são da competência dos delegados regionais
da cultura ou do director do IA.

3 — A verificação das candidaturas deverá ser efec-
tuada num prazo não superior a 40 dias consecutivos.

Artigo 7.o

Júris

1 — A apreciação e selecção das candidaturas é efec-
tuada por júris constituídos por:

a) Um representante do Ministério da Cultura,
designado pelo Ministro da Cultura, sob pro-
posta do director do IA, que preside;

b) Um especialista por cada área artística, desig-
nado pelo Ministro da Cultura, sob proposta
do director do IA e dos delegados regionais da
cultura;

c) Uma individualidade de reconhecido mérito no
desenvolvimento de acções culturais no âmbito
autárquico, designada pelo director do IA ou
pelos delegados regionais da cultura, sob pro-
posta da Associação Nacional de Municípios
Portugueses a apresentar no prazo de 15 dias
consecutivos sobre a data da sua solicitação;

d) Uma individualidade de reconhecido mérito do
desenvolvimento de projectos artísticos no meio
escolar, designada pelo director do IA ou, no
caso das DRC, sob proposta dos respectivos
delegados, de entre docentes do ensino superior
artístico, sempre que possível;

e) Uma individualidade de reconhecido mérito,
designada pelo director do IA de entre os nomes
propostos pelas associações constituídas com a
finalidade de defesa e promoção das entidades
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referidas no artigo 3.o, devendo para o efeito
o director do IA convidar as associações a indi-
car os seus representantes e apresentar os res-
pectivos currículos, através do sítio da Internet
do IA, indicação que deverá ser comunicada
no prazo de 15 dias consecutivos sobre a sua
publicitação.

2 — Os membros dos júris estão sujeitos ao regime
de impedimentos previsto no Código do Procedimento
Administrativo.

Artigo 8.o

Critérios para apreciação das candidaturas

1 — As candidaturas são apreciadas de acordo com
os seguintes critérios:

a) Qualidades artísticas e técnicas das propostas,
segundo o seu enquadramento em algum ou
alguns dos objectivos enunciados no artigo 2.o;

b) Currículo artístico e profissional dos interve-
nientes;

c) Consistência do projecto de gestão, determi-
nada, designadamente, pela adequação da pro-
posta orçamental às actividades a realizar e pela
razoabilidade dos custos;

d) Itinerância, inserção em contextos cultural-
mente carenciados, capacidade de sensibilização
de novos públicos, inovação e experimentação;

e) Parcerias de produção e intercâmbio;
f) Capacidade de angariação de outras fontes de

financiamento ou outro tipo de apoio, nomea-
damente com a participação de autarquias locais
ou por recurso a mecenato ou patrocínios;

g) Inclusão na prática das actividades artísticas de
pessoas portadoras de deficiência, bem como
de outros sectores sociais minoritários e espe-
cialmente carenciados.

2 — Sob proposta do director do IA, o Ministro da
Cultura pode estabelecer, por despacho, um critério adi-
cional de valorização, por entender adequado à pros-
secução de objectivos de política cultural, cujos objec-
tivos e pontuação são publicitados no aviso de abertura
dos concursos.

Artigo 9.o

Procedimentos do júri

1 — Cada um dos critérios estabelecidos nas alí-
neas a) a c) do artigo anterior é pontuado na escala
de 0 a 10 valores, sendo a pontuação mais elevada refe-
rente à maior adequação do projecto ao respectivo
critério.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
cada um dos critérios estabelecidos nas alíneas d) a g)
do artigo anterior é pontuado na escala de 0 a 5, sendo
a pontuação mais elevada referente à maior adequação
do projecto ao respectivo critério.

3 — Os elementos referidos na alínea d) do artigo
anterior são pontuados individual ou cumulativamente,
de acordo com a natureza do projecto, não podendo
em qualquer caso ser ultrapassada a pontuação de
5 valores.

4 — A classificação final de cada projecto resulta da
soma da pontuação atribuída por cada membro do júri
a cada um dos critérios utilizados, não sendo permitida
a abstenção.

5 — No caso de as actividades se realizarem em áreas
de influência das DRC ou do IA diversas das da sede
ou residência do candidato, o júri deve colher o res-
pectivo parecer.

6 — O júri, sempre que o entender necessário, pode
convocar os candidatos para a prestação de esclareci-
mentos ou solicitar-lhes que os enviem por escrito em
prazo não superior a cinco dias.

7 — No prazo de 30 dias consecutivos a contar da
data da entrega que lhe seja feita das candidaturas, o
júri delibera sobre os projectos submetidos à sua apre-
ciação e elabora acta que deve conter uma lista de clas-
sificação dos mesmos por ordem decrescente a partir
do projecto mais pontuado, a que são juntas as pon-
tuações por cada critério, bem como a proposta do mon-
tante de apoio a conceder.

Artigo 10.o

Audiência dos interessados

A acta referida no n.o 7 do artigo anterior é enviada
a todos os candidatos para se pronunciarem, querendo,
nos termos dos artigos 100.o a 105.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, determinando o júri se a
audiência é escrita ou oral e fixando os prazos de audição
nos mínimos previstos nos artigos 101.o e 102.o desse
Código.

Artigo 11.o

Decisão final

1 — Finda a audiência dos interessados, o júri aprecia
as respectivas alegações e procede à deliberação final
no prazo máximo de 20 dias consecutivos.

2 — A acta contendo a deliberação final do júri e
respectiva fundamentação é homologada pelo delegado
regional da cultura ou pelo director do IA, conforme
o caso.

3 — A lista dos apoios financeiros concedidos é comu-
nicada a cada um dos concorrentes, publicitada no sítio
da Internet do IA e afixada na sede do IA e das DRC,
conforme o caso.

Artigo 12.o

Contratos

1 — Os apoios financeiros atribuídos na sequência de
concurso são formalizados através de contratos a cele-
brar entre os beneficiários e o IA e, conforme os casos,
as DRC e as câmaras municipais envolvidas.

2 — Nos contratos referidos no número anterior
devem constar as obrigações das partes, período de
vigência do contrato, quantificação do financiamento
e respectivo faseamento e penalizações face às situações
de incumprimento.

3 — No caso de projecto de pessoa singular, pode
esta apresentar, no prazo de 10 dias úteis a contar da
comunicação referida no n.o 3 do artigo 11.o, a indicação
da entidade que irá produzir o projecto e com a qual
será celebrado o contrato, devendo juntar os documen-
tos referidos nas alíneas a) e m) do n.o 1 do artigo 5.o
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4 — Os contratos só podem ser celebrados após apre-
sentação, pelos beneficiários dos apoios, das certidões
que comprovem a regularidade das situações a que se
refere a alínea m) do n.o 1 do artigo 5.o, bem como
dos comprovativos das autorizações relativas às obras
que impliquem direitos de autor e direitos conexos.

Artigo 13.o

Acompanhamento e avaliação

1 — O acompanhamento e a avaliação consistem no
controlo da execução financeira e na verificação do cum-
primento dos objectivos culturais e artísticos que pre-
sidiram à atribuição do apoio financeiro.

2 — O acompanhamento e a avaliação previstos no
número anterior são efectuados por comissões técnicas
integradas por representantes das DRC e do IA que,
sempre que necessário, procedem à audição das câmaras
municipais.

Artigo 14.o

Fiscalização

1 — Os beneficiários de apoios financeiros devem, no
final da realização dos mesmos e no prazo máximo de
30 dias úteis, enviar às entidades com as quais cele-
braram os contratos um relatório detalhado da respec-
tiva execução, acompanhado do relatório de contas.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
as DRC e o IA podem, a todo o tempo, exigir aos
beneficiários do apoio a apresentação de documentos
considerados necessários à avaliação da execução dos
projectos apoiados e ao controlo da utilização das verbas
atribuídas.

3 — O incumprimento do disposto nos números ante-
riores impede a entidade em causa de se candidatar
a novos concursos até à satisfação das obrigações em
falta.

Artigo 15.o

Suspensão

1 — O incumprimento das obrigações previstas no
presente Regulamento e nos contratos celebrados con-
fere às DRC e ao IA o poder de suspender a execução
dos referidos contratos.

2 — A decisão de suspensão e respectiva fundamen-
tação é comunicada à entidade beneficiária do apoio,
sendo-lhe fixado um prazo máximo de 10 dias úteis para
cumprimento das obrigações em falta ou justificação
do seu incumprimento.

Artigo 16.o

Rescisão

Findo o prazo referido no artigo anterior sem que
tenham sido cumpridas as obrigações em falta ou aceite
a justificação do incumprimento, o contrato é rescindido,
devendo a entidade beneficiária do apoio repor as quan-
tias recebidas correspondentes ao incumprimento.

Artigo 17.o

Montante dos apoios

Até 31 de Outubro de cada ano e com vista à con-
cessão de apoios para o ano seguinte, o Ministro da
Cultura, mediante proposta do IA, determina:

a) O montante financeiro disponível para cada
concurso;

b) O número máximo de projectos a apoiar em
cada concurso.

BANCO DE PORTUGAL

Aviso do Banco de Portugal n.o 6/2004

Considerando que uma parte significativa dos com-
promissos irrevogáveis de pagamento ao Fundo de
Garantia de Depósitos, previstos no n.o 4 do artigo 161.o
do Regime Geral das Instituições de Crédito e Socie-
dades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 298/92, de 31 de Dezembro, se encontrava caucio-
nada por penhor mercantil de títulos de depósito emi-
tidos pelo Banco de Portugal, recentemente amor-
tizados;

Considerando que os títulos dados em penhor mer-
cantil ao mesmo Fundo devem satisfazer rigorosos cri-
térios de elegibilidade fundados em baixo risco e ade-
quada liquidez;

O Banco de Portugal, ouvida a comissão directiva
do referido Fundo, estabelece o seguinte:

1 — O n.o 13.o do aviso n.o 11/94, publicado no suple-
mento ao Diário da República, 2.a série, de 29 de Dezem-
bro de 1994, passa a ter a seguinte redacção:

«13.1 — O compromisso previsto no número anterior
será caucionado por penhor, constituído a favor do
Fundo, de títulos negociáveis em mercados secundários
activos, que apresentem liquidez adequada e sejam emi-
tidos ou garantidos pelas seguintes entidades:

a) Administrações centrais de países da zona A;
b) Bancos centrais de países da zona A;
c) Comunidades europeias;
d) Banco Europeu de Investimento;
e) Banco de Pagamentos Internacionais;
f) Bancos multilaterais de desenvolvimento e res-

pectivas filiais.

13.2 — A requerimento da instituição de crédito par-
ticipante, devidamente justificado, o Fundo pode aceitar
temporariamente como penhor outros títulos de dívida,
desde que apresentem liquidez adequada, sejam emi-
tidos por entidades de baixo risco de crédito e nego-
ciados em mercados secundários activos.

13.3 — Os conceitos de país da zona A e de bancos
multilateriais de desenvolvimento são os definidos no
n.o 5 da parte I do anexo ao aviso n.o 1/93.»

2 — O presente aviso entra em vigor em 30 de Junho
de 2005.

Lisboa, 20 de Dezembro de 2004. — O Governador,
Vítor Constâncio.
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